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RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
AGRAVANTE : Eduardo Henrique Jácome e Silva
ADVOGADO : Em causa própria
AGRAVADO : DETRAN (Departamento Estadual de Trânsito do Estado 

  da Paraíba)
ORIGEM : Juízo da 2ª Vara da Comarca de Sousa
JUIZ : Diego Fernandes Guimarães

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  ATO
ADMINISTRATIVO. RECUSA EM FAZER O TESTE DO
BAFÔMETRO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. MULTA
DE TRÂNSITO. PREVISÃO LEGAL. PRESUNÇÃO DE
LEGITIMIDADE  DOS  ATOS  PÚBLICOS.  TUTELA
ANTECIPADA  INDEFERIDA.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS  LEGAIS.  ACERTO  DA  DECISÃO
RECORRIDA. DESPROVIMENTO.

-  Presume-se pela legalidade e veracidade do ato
administrativo  que  concluiu  pela  aplicação  de
penalidade àquele que se recusa a realizar o teste
do “bafômetro”, não podendo o Estado se furtar de
exercer seu legítimo poder de polícia em virtude de
suposto constrangimento.

- O juízo de verossimilhança sobre a existência do
direito do autor do pedido tem como parâmetro legal
a  prova  inequívoca dos fatos  que o fundamentam,
em um grau de cognição mais profundo do que o
exigido  para  a  concessão  de  qualquer  cautelar.
Enfim,  é  necessária  a  presença  de  uma  forte
probabilidade de que os fatos sejam verdadeiros e o
requerente tenha razão.

- A decisão concessiva ou não de tutela antecipada,
regra  geral,  poderá  ser  reformada  pelo  juízo  “ad
quem” somente em caso de flagrante abusividade ou
ilegalidade,  devendo  as  demais  questão  serem
desatadas por ocasião do julgamento do mérito da Ação
Principal, sob pena de supressão de instância. 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  o Agravo de Instrumento,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.73. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento,  com  pedido  de  efeito

suspensivo, interposto por Eduardo Henrique Jácome e Silva contra a decisão

proferida pelo Juiz da 4ª Vara da Comarca de Sousa que, nos autos da Ação

Declaratória  de  Nulidade  de  Ato  Administrativo  movida  contra  o  DETRAN

(Departamento Estadual de Trânsito do Estado da Paraíba), indeferiu o pedido

de  tutela  antecipada,  no  qual  o  Autor  pleiteou  a  suspensão  da  penalidade

imposta no Auto de Infração nº 3028575.

O  Agravante,  em suas  razões  recursais,  narrou  que  no  dia

19.01.2014, por volta das 23:30 horas, trafegava na Av. Oceano Atlântico, 422,

Cabede/PB, quando foi parado por Agentes de Trânsito. Disse que na ocasião

se recusou a realizar o exame de Bafômetro, sendo-lhe aplicada a penalidade

do art. 165 do CTN, consistente no pagamento de multa de R$ 1.950,40 (hum

mil novecentos e cinquenta reais e quarenta centavos).

Sustentou  a  inaplicabilidade  da  multa  imposta  pelo  órgão

estadual de trânsito, sob a alegação de que a regra do art. 277, § 3º, do CTB,

não pode afastar a incidência da premissa constitucional de que ninguém está

obrigado  a  produzir  prova  contra  si  mesmo,  além  do  fato  de  os  próprios

Agentes de Trânsitos, ao elaborarem o Termo de Constatação de Sinais de

Alteração da Capacidade Psicomotora, não terem atestado qualquer sinal de

que estava embriagado.

Por tais razões, pugnou pela concessão do efeito suspensivo

ao presente Agravo de Instrumento para suspender a penalidade imposta no

auto  de  infração.  No  mérito,  pelo  provimento  do  recurso,  mantendo  o

sobrestamento  pleiteado  até  o  julgamento  definitivo  da  Ação  Principal  (fls.

02/11). 
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Juntou documentos de fls. 19/52.

Efeito suspensivo indeferido às fls. 56/57v.

Informações pelo Juiz “a quo” (fl. 62).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo desprovimento do recurso (fls. 65/68).

É o relatório.

VOTO

É  cediço  que  a  tutela  antecipatória  deve  ser  aplicada  com

bastante parcimônia, evitando-se perigosos pré-julgamentos e a possibilidade

da irreversibilidade material de se voltarem as coisas ao estado anterior. 

Art. 273 do CPC. O juiz poderá, a requerimento da parte,
antecipar,  total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela
pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova
inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação
e: 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação; ou 

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o
manifesto propósito protelatório do réu. 

§ 2º Não se concederá a antecipação da tutela quando
houver  perigo  de  irreversibilidade  do  provimento
antecipado 

Vale lembrar que o juízo de verossimilhança sobre a existência

do direito  do autor  do pedido deve possuir,  como parâmetro legal,  a  prova

inequívoca  dos  fatos  que  o  fundamentam  em  um  grau  de  cognição  mais

profundo do que o exigido para a concessão de qualquer cautelar. Enfim, é

necessária  a  presença  de  uma  forte  probabilidade  de  que  os  fatos  sejam

verdadeiros e o requerente tenha razão.

Mas  isso  não  é  o  bastante.  É  mister  que  a  essa
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verossimilhança  se  conjugue  o  fundado  receio,  com  amparo  em  dados

objetivos de que a previsível  demora no andamento do processo cause ao

Demandante dano irreparável ou de difícil reparação. 

Nessa senda, em que pesem as alegações do Recorrente, não

vislumbro a prova inequívoca de verossimilhança que justifique a reversão da

decisão recorrida, eis que, neste momento processual específico, tal medida

somente se aplica se, de plano, ficar constatado a sua natureza teratológica ou

que  foi  proferida  de  forma  manifestamente  contrária  à  lei,  doutrina  ou

posicionamento jurisprudencial consolidado. 

“In casu”, o Juiz “a quo”, em juízo provisório, como fez questão

de anotar, sustentou que a regra do art. 277,  3º, do CTB, prevê uma infração

administrativa autônoma, de caráter formal, de forma que a simples recusa em

se submeter a quaisquer dos meios de provas nele previsto, já autorizaria a

aplicação de penalidade, independentemente, de o condutor estar efetivamente

sob a influência de álcool ou outra substância.

Art. 277. O condutor de veículo automotor envolvido em
acidente de trânsito ou que for  alvo de fiscalização de
trânsito  poderá  ser  submetido  a  teste,  exame  clínico,
perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos ou
científicos,  na forma disciplinada pelo  Contran,  permita
certificar  influência  de  álcool  ou  outra  substância
psicoativa que determine dependência.

§  3o Serão  aplicadas  as  penalidades  e  medidas
administrativas estabelecidas no art. 165 deste Código ao
condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos
procedimentos previstos no caput deste artigo. 

Assim sendo,  entendo  que  não  se  pode  antecipar  um juízo

negativo e revisor do entendimento esposado na Primeira Instância, retirando

do  magistrado  a  possibilidade  de  esgotar  a  sua  jurisdição,  notadamente,

quando a matéria é eminentemente satisfativa, como na presente hipótese de

requerimento de atribuição de efeito suspensivo ao Agravo.

Ademais,  presume-se  pela  legalidade  e  veracidade  do  ato

administrativo que concluiu pela aplicação de penalidade àquele que se recusa
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a realizar o teste do “bafômetro”, não podendo o Estado se furtar de exercer

seu legítimo poder de polícia, em virtude de suposto constrangimento.

A título ilustrativo, vale transcrever os seguintes julgados:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO   AÇÃO  DE�
CONHECIMENTO   ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  � �
RECUSA  EM  FAZER  O  TESTE  DO  BAFÔMETRO  �
AUTO  DE  INFRAÇÃO  LAVRADO  -  ATO
ADMINISTRATIVO  PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E�
LEGITIMIDADE NÃO AFASTADA. 1. MILITA EM FAVOR
DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  PRESUNÇÃO  JURIS
TANTUM  NO  SENTIDO  DE  QUE  OS  ATOS
ADMINISTRATIVOS  MOSTRAM-SE  LEGAIS  E
LEGÍTIMOS,  SENDO  ÔNUS  DO  RECORRENTE
AFASTAR  TAL  PRESUNÇÃO.  2.  NÃO  TENDO  O
RECORRENTE  DE  PLANO  DEMONSTRADO  QUE
PADECE  DE  NULIDADE  O  AUTO  DE  INFRAÇÃO
LAVRADO  COM  A  ALEGAÇÃO  DE  CONDUÇÃO  DE
VEÍCULO SOB INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL DIANTE DA
RECUSA  DO  CONDUTOR  EM  SE  SUBMETER  AO
EXAME  DO  BAFÔMETRO ,  É  DE  INDEFERIR  O� �
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. 3. RECURSO
CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  (TJ-DF  -  AGI:
20140020022569  DF  0002268-70.2014.8.07.0000,
Relator:  GETÚLIO  DE  MORAES  OLIVEIRA,  Data  de
Julgamento:  30/04/2014,  3ª  Turma  Cível,  Data  de
Publicação: Publicado no DJE : 22/05/2014 . Pág.: 122)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  Ação  anulatória  de  ato
administrativo  (multa  de  trânsito).  Tutela  antecipada.
Liminar  indeferida.  Verossimilhança  das  alegações.
Inexistência. Recusa do guiador em se submeter ao teste
etilômetro  (bafômetro).  Presunção  de  legitimidade  dos
atos administrativos. Caracterização da embriaguez. Art.
277, § 2º do CTB. Agravo conhecido e desprovido. (TJCE;
AI  0026552-09.2013.8.06.0000;  Quinta  Câmara  Cível;
Rel.  Des.  Francisco  Suenon  Bastos  Mota;  DJCE
02/05/2013; Pág. 25) 

Outrossim,  vale  ressaltar  que  o  Agravo  de  Instrumento  é

recurso “secundum eventus”, de modo que a matéria nele tratada deve ater-se

à análise do acerto ou desacerto da decisão agravada, a fim de que não seja

evidenciada a vedada supressão de um grau de jurisdição.

Assim,  regra  geral,  a  decisão  concessiva  ou  não  de  tutela

antecipada  deve  ser  reformada pelo  juízo  “ad  quem” somente  em caso  de

flagrante abusividade ou ilegalidade,  situação,  ao meu sentir,  inexistente na

5



Agravo de Instrumento nº 0002055-08.2015.815.0000

presente hipótese.

Isso  posto,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,

DESPROVEJO o Agravo de Instrumento. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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